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serviços e à otimização das infraestruturas e equipamentos de 
saúde militar e assegurar a produção de informação estatística 
neste domínio;

e) Promover a articulação entre o SSM e o Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), bem como, com entidades públicas e privadas no âmbito 
da saúde;

f) Participar na conceção de medidas de prevenção da doença, aci-
dentes, higiene, saneamento e ambiente, designadamente medidas de 
prevenção no âmbito de doenças infecciosas que, pelas suas caracterís-
ticas epidemiológicas, constituam sérios riscos para a saúde do pessoal 
das FA e acompanhar a sua execução;

g) Participar na organização das atividades de segurança, higiene e 
saúde no trabalho destinadas à prevenção de riscos profissionais e à 
promoção da saúde dos trabalhadores da DGRDN, em articulação com 
a Secretaria -Geral do MDN;

h) Acompanhar a execução do Programa para a Prevenção e Combate 
à Droga e ao Alcoolismo nas FA e desenvolver estudos que suportem a 
sua permanente adequação;

i) Realizar as atividades cometidas ao MDN no âmbito do Protocolo 
que estabelece as regras de acesso e frequência do internato médico pelos 
médicos militares, celebrado entre o MDN e o Ministério da Saúde, e 
acompanhar a respetiva aplicação;

j) Apoiar a coordenação ao nível político das atividades de saúde 
militar no âmbito da representação nacional, designadamente ao nível 
da OTAN, da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e 
de outras organizações internacionais, bem como de cooperação militar 
no âmbito das relações bilaterais;

k) Assegurar, em articulação com a Direção -Geral de Política de De-
fesa Nacional (DGPDN), o Estado -Maior -General das Forças Armadas 
(EMGFA) e os ramos das FA, a dinamização, no âmbito da CPLP, do 
Fórum de Saúde Militar e, quando realizados em Portugal, a organização 
dos Encontros de Saúde Militar;

l) Estudar, conceber e propor as medidas de política de saúde 
mental, designadamente de apoio aos militares e ex -militares portu-
gueses portadores de stress pós -traumático, e avaliar os respetivos 
impactos;

m) Apoiar a Comissão Nacional de Acompanhamento da Rede Nacio-
nal de Apoio e avaliar o grau de cumprimento dos protocolos celebrados 
neste âmbito com as associações de antigos combatentes;

n) Participar, no âmbito da Estrutura de Normalização da Defesa 
Nacional, no processo de consulta e proposta dos acordos de normali-
zação (STANAG) no domínio da saúde militar e acompanhar a respetiva 
implementação;

o) Garantir o apoio técnico necessário ao funcionamento e atividade 
do Conselho da Saúde Militar (COSM).

1.2 — A Divisão de Assuntos Sociais e Apoio aos Deficientes Mili-
tares e Antigos Combatentes (DASADMAC), com as seguintes com-
petências:

a) Promover medidas orientadas para o reforço da eficácia e moder-
nização da ação destinada a efetivar o direito à segurança social dos 
militares das FA;

b) Estudar, conceber e propor as medidas de política de prote-
ção social dirigidas aos militares das FA e avaliar os respetivos 
impactos;

c) Conceber e propor medidas, no âmbito dos regimes da segurança 
social, da ação social complementar e da assistência na doença, que 
contribuam para a melhoria das condições de vida dos deficientes mi-
litares;

d) Estudar, conceber e propor as políticas de reabilitação dos 
deficientes das Forças Armadas (DFA) e avaliar os respetivos im-
pactos;

e) Assegurar a atualização permanente dos dados de caracterização 
relativos aos deficientes militares;

f) Monitorizar e avaliar a execução do Plano de Ação para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM);

g) Fomentar a articulação e mobilização de serviços de apoio espe-
cíficos para os deficientes militares quando necessário, tendo em vista 
a execução dos respetivos planos de intervenção, em cooperação com 
as entidades militares envolvidas;

h) Apreciar e elaborar as propostas de decisão dos processos instruídos 
com fundamento em qualquer dos factos previstos no n.º 2 do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro;

i) Proceder à divulgação das diversas medidas de apoio junto dos an-
tigos combatentes e dos deficientes militares, disponibilizando serviços 
transversais integrados, via Balcão Único;

j) Apoiar o associativismo de antigos combatentes, nomeadamente 
dos deficientes, preparando e acompanhando a execução de protocolos 
de cooperação com as respetivas associações;

 Despacho n.º 10972/2015
Considerando que o Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, 

aprovou a nova lei orgânica do Ministério da Defesa Nacional, e que o 
Decreto Regulamentar n.º 8/2015, de 31 de julho, definiu a missão, as 
atribuições e o tipo de organização interna da Direção -Geral de Recursos 
da Defesa Nacional (DGRDN);

Considerando ainda que a Portaria n.º 283/2015, de 15 de setem-
bro, estabeleceu a estrutura nuclear da DGRDN e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, designadas direções de serviços, 
e fixou em dezasseis (16) o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis e em uma (1) a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares;

Importa agora definir e implementar a estrutura flexível da DGRDN, 
tendo em vista criar as condições necessárias à prossecução da missão 
e atribuições da DGRDN e ao exercício das competências cometidas 
às direções de serviços.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino o seguinte:

1 — Na Direção de Serviços de Qualidade e Ambiente (DSQA), a 
que se refere o artigo 7.º da Portaria n.º 283/2015, de 15 de setembro, 
são criadas:

1.1 — A Divisão de Alienação, Desmilitarização, Ambiente e Quali-
dade (DADAQ), com as seguintes competências:

a) Coordenar e promover os processos de alienação e desmilitarização 
de armamento, equipamentos, sistemas e serviços de defesa, assegurando 
apoio técnico, emitindo pareceres e propondo os respetivos procedimen-
tos de contratação pública;

b) Exercer as competências de autoridade nacional para o exer-
cício da garantia governamental da qualidade no âmbito da Defesa 
Nacional, intervir como órgão técnico na garantia da qualidade do 
armamento, equipamentos e sistemas de defesa, coordenando ou exe-
cutando inspeções técnicas e estabelecendo normas e procedimentos 
neste domínio;

c) Elaborar e propor a política de defesa no âmbito do ambiente, 
coordenar e acompanhar a respetiva execução;

d) Divulgar e promover o Prémio de Defesa Nacional e Am-
biente;

e) Propor, implementar e coordenar as atividades de caráter ambien-
tal, de gestão da energia e dos recursos naturais, numa perspetiva de 
desenvolvimento sustentável;

f) Intervir, como órgão técnico no domínio do ambiente, nos processos 
relativos ao armamento, equipamento, infraestruturas e serviços de defesa 
e cooperar com os ramos das Forças Armadas na implementação e na 
manutenção de sistemas de gestão ambiental;

g) Promover e coordenar ações de sensibilização, de conscienciali-
zação, de formação e a difusão de informação no âmbito da qualidade, 
do ambiente;

1.2 — A Divisão de Normalização e Catalogação (DNC), com as 
competências:

a) Exercer as funções de Centro Nacional de Catalogação (CNC) 
OTAN e, na qualidade de Autoridade Nacional, garantir a definição, 
planeamento, coordenação e execução das políticas de defesa no do-
mínio da catalogação;

b) Promover o estudo e o desenvolvimento da doutrina e procedimen-
tos do Sistema OTAN de Catalogação, com a correspondente adaptação 
e elaboração de documentação técnica, e assegurar a sua implementação 
pelas entidades integrantes do Sistema Nacional de Catalogação;

c) Promover e coordenar ações de sensibilização, de consciencia-
lização, de formação e a difusão de informação no âmbito da catalo-
gação;

d) Assegurar a gestão e coordenação do Sistema Nacional de Ca-
talogação em articulação com o Sistema OTAN de Catalogação, bem 

k) Estudar, propor e acompanhar a adoção de medidas destinadas a 
perpetuar a memória dos antigos combatentes;

l) Assegurar a atualização dos dados de caracterização relativos aos 
diversos grupos de antigos combatentes;

m) Assegurar apoio técnico ao Conselho Consultivo de Apoio aos 
Antigos Combatentes e ao Conselho Consultivo para os Assuntos dos 
Deficientes das Forças Armadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de outubro 
de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

208974691 
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como a gestão e coordenação dos dados do material nos domínios 
técnico,  administrativo e logístico, perseguindo objetivos de intero-
perabilidade;

e) Coordenar e gerir o sistema de normalização de defesa nacio-
nal, fomentar a normalização dos sistemas, equipamentos, produtos 
e infraestruturas de interesse para as Forças Armadas nos domínios 
técnico, administrativo, logístico e operacional, perseguindo objetivos 
de interoperabilidade;

f) Assegurar a gestão e coordenação do Sistema Nacional de Cataloga-
ção (SNC) em articulação com o Sistema OTAN de Catalogação (SOC) 
e com o Sistema Integrado de Gestão (SIG), e em apoio das funções 
logísticas dos ramos das Forças Armadas;

g) Assegurar processo de catalogação do material e as transações de 
catalogação com os centros congéneres dos países com Sistema OTAN 
de Catalogação (SOC);

h) Efetuar a gestão central dos dados mestre de materiais de primeiro 
nível do SIG;

i) Assegurar a formação técnica aos gestores e operadores do SNC;

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de outubro 
de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

208974683 

 Inspeção-Geral da Defesa Nacional

Aviso n.º 11164/2015
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 25 de setembro de 2015, na sequência de procedimento concursal 
comum para preenchimento de posto de trabalho na categoria de inspetor 
da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral 
da Defesa, aberto pelo Aviso n.º 5339/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio de 2015, é nomeada, para 
o exercício de funções na Inspeção -Geral da Defesa Nacional, com 
sujeição ao período experimental, nos termos do artigo 5.º do Decreto-
-Lei 170/2009, de 3 de agosto, conjugado com o n.º 1 e alínea b) do 
n.º 2 do artigo 45.º e n.os 3 e 4 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de 
junho, conjugados com o disposto na Portaria 226/2011, de 8 de junho, 
a trabalhadora a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos Período
experimental

Ana Sofia da Rocha Portugal 
Santos Rato.

3.ª 24 01 -10 -2015 1 ano

 25 de setembro de 2015. — O Inspetor -Geral da Defesa Nacional, 
Vítor Manuel Amaral Vieira.

208974278 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.º 10973/2015

Delegação de competências no diretor de finanças

1 — Nos termos da alínea q) do n.º 1 do artigo 11.º da Lei Orgânica 
de Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada pela Lei 
Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de junho, alterada e republicada pela 
Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro e do n.º 8 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 184/2014, de 29 de dezembro, delego no Diretor 
de Finanças, Brigadeiro -general Rui Manuel Rodrigues Lopes, a 
competência que me é conferida para a prática dos seguintes atos 
administrativos:

a) Aprovar instruções e normas técnicas no âmbito da administração 
dos recursos financeiros;

b) Assinar eletronicamente os documentos carregados nas plataformas 
eletrónicas de formação de contratos públicos, mediante a utilização de 
certificado de assinatura eletrónica qualificada, nos termos dos n.os 1 e 2 
do artigo 27.º da Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de julho;

c) Proceder à liberação de cauções no âmbito dos contratos pú-
blicos;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e respetivos docu-
mentos apensos;

e) Autorizar e emitir os meios de pagamento nos termos do n.º 1 do 
artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

f) Autorizar o abono da gratificação mensal por lavagem de viaturas, 
com base nos pressupostos superiormente definidos;

g) Autorizar o abono da alimentação em numerário, mencionada no 
Despacho n.º 122/MDN/92, de 16 de setembro, do Ministro da Defesa 
Nacional;

h) Autorizar a liquidação e arrecadação das receitas legalmente pre-
vistas;

i) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em reuniões ou 
outras missões específicas, com exceção de ações de formação, em 
território nacional, desde que integradas em atividades da Direção de 
Finanças e inseridas em planos aprovados, bem como devidamente 
orçamentados;

j) Autorizar, no âmbito da Direção de Finanças, as deslocações em 
território nacional, bem como o processamento das correspondentes 
despesas com a aquisição de títulos de transporte e de ajudas de custo, 
no âmbito da competência delegada pela alínea anterior do presente 
Despacho;

k) Conceder facilidades para estudos e para a prática de atividades 
desportivas.

2 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 113/90, de 5 de Abril, delego ainda no identificado 
Diretor de Finanças, a competência para visar a relação de faturas ou 
documentos equivalentes, prevista no n.º 3 do referido artigo 3.º, a 
enviar à Autoridade Tributária e Aduaneira, para efeitos de restituição 
de imposto sobre o valor acrescentado, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do mesmo diploma.

3 — Nos termos do disposto no artigo 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, conjugado com o disposto no artigo 2.º, na 
alínea j) do n.º 1 do artigo 5.º e no n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 184/2014, de 29 de dezembro, delego no identificado Diretor 
de Finanças, sem a faculdade de subdelegação, a competência para 
autorizar a realização de despesas com a locação e aquisição de bens 
e serviços, inseridos em planos aprovados, bem como devidamente 
orçamentados, até ao limite de €74.000,00, de acordo com o previsto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho.

4 — As competências delegadas pelos n.os 1 e 2 do presente Despa-
cho podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, nos Oficiais que, 
na direta dependência do identificado Diretor de Finanças exerçam 
funções de chefia.

5 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 20 de julho de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos nele incluídos e 
entretanto praticados pelo identificado Diretor de Finanças.

31 de julho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208973184 

 Despacho n.º 10974/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Prata, o Contra -Almirante (1775) Aníbal 
José Ramos Borges.

14 de setembro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208973265 

 Louvor n.º 471/2015
Louvo o Coronel Habib Akbil, pela forma excecionalmente compe-

tente e empenhada como exerceu as suas funções de Adido de Defesa 
junto da Embaixada do Reino de Marrocos, em Lisboa, entre 28 de 
setembro de 2011 a 30 de julho de 2015.


